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  A publicação de O Evangelho em uma Sociedade Pluralista foi possível graças à parceria entre a editora ultimato, o seminário teológico servo de cristo e o centro de reflexão missiológica martureo.


  Para conhecer mais sobre os parceiros, veja as páginas finais desta obra.


  PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA


  O DESAFIO DE UMA SOCIEDADE PLURALISTA


  
    O diálogo do cristão com outra pessoa não significa negar o caráter único de Cristo, nem relaxar nosso próprio compromisso com Cristo, mas que a genuína aproximação do cristão a outros será humana, pessoal, relevante e humilde. No diálogo compartilhamos nossa humanidade comum, tanto nossa dignidade como nossa natureza caída, e expressamos uma preocupação comum por esta humanidade caída.”


    — Informe II da 4ª Assembleia Mundial do CMI, Upsalla, 1968.

  


  NUMA MANHÃ FRIA DE SÁBADO eu me encontrava em meio a um grupo de amigos, um grupo bastante diverso em vários aspectos, mas unido pelo prazer de correr. Era tempo de encarar os preparativos para a próxima maratona e tínhamos como desafio, para aquele dia, correr 30 quilômetros. Durante o percurso conversamos muito, sobre tudo; isso nos anima e ajuda no ajuste do ritmo. Neste contexto, uma companheira se dirigiu a mim com as seguintes perguntas: “por que cristão?”; “por que pastor?”. Fez-se um silêncio geral, e percebi que outros tinham as mesmas perguntas. Respondi perguntando sobre as possíveis razões que teriam motivado aquelas perguntas e, como resposta, recebi uma aula sobre a percepção contemporânea que muitos têm dos cristãos, especialmente dos evangélicos.


  A cada frase que ouvia, repleta de observações duras, eu me lembrava de um estudo publicado pelo grupo Barna, sob responsabilidade de David Kinnaman, intitulado “Unchristian: what a new generation really thinks about christianity” (BakerBooks, 2007). Basicamente, os argumentos apresentados revelavam uma percepção de que nós cristãos, além de não estarmos aptos para viver num mundo plural, somos promotores de uma cultura hipócrita, acusadora, propagandistas do “anti-qualquer coisa”. Como eu não era o único cristão naquele grupo, perguntei uma vez mais: “Esta tem sido a sua experiência com os cristãos deste grupo?”. Ouvi então um pedido de desculpas, seguido pela afirmação: “Vejo que não posso generalizar, mas é fato que a imagem de vocês não é boa, vocês não sabem viver em um ambiente plural!”. Não discordei completamente; apenas procurei, nos vários quilômetros que ainda tínhamos pela frente, apresentar uma outra perspectiva sobre o tema. Depois de certo tempo a conversa tomou outro rumo, mas, enquanto corria, continuei pensando sobre nossa real capacidade de viver num contexto plural e nas implicações disso para a Igreja.


  O desafio de uma sociedade plural não é novidade para a fé cristã. A Igreja tem convivido com esta realidade desde os seus primeiros passos. Como viver e promover uma mensagem de amplitude universal, com aspectos e exigências tão singulares e exclusivos como os encontrados no cristianismo? Como viver o testemunho cristão num contexto em que o pluralismo foi além de uma descrição da realidade e se tornou uma ideologia? Que perguntas e desafios esta realidade traz para nossa compreensão da missão da igreja e do significado das boas novas do evangelho para cada geração? Que tipo de vida comunitária deve ter a Igreja, para que ela respalde a mensagem que anuncia? São muitas as questões que esse tema nos apresenta, e elas surgem nos grupos de amigos, no ambiente de trabalho, no contexto da família e, de forma intensa, nos últimos tempos, no espaço da vida pública e onde se decidem os rumos do país, à medida que a participação social dos evangélicos se torna mais visível.


  Essa ação mais organizada de segmentos evangélicos tem despertado maior interesse, devido à forma como acontece. Os limites de tolerância variam, sejam eles de natureza religiosa ou política, causando tensões externas e internas, com todos movidos pela preocupação de fazer a vontade de Deus, de ver toda a sociedade refletindo essa vontade, conforme cada segmento a compreende. Isso nos leva a uma situação na qual muitas atitudes do mundo evangélico são lidas pela sociedade como sinais de intolerância, enquanto que, internamente, são percebidas como zelo religioso.


  A obra que temos em mãos nos convida a uma confiança renovada no evangelho de Jesus Cristo, que continua sendo boas novas, tanto para a sociedade, em geral, como para a Igreja, portadora desta mensagem, em particular. Isso nos leva a duas atitudes necessárias para o debate que este livro propõe, a saber: capacidade de dialogar e cobeligerância. Com relação a estes dois conceitos, a igreja evangélica brasileira precisa reconhecer sua dívida de gratidão para com os dois autores que se dedicaram a refletir sobre estes temas, Francis Schaeffer e John Stott.


  Schaeffer introduz o leitor evangélico brasileiro ao conceito de cobeligerância. O conceito significa que podemos, como cristãos, “trabalhar em cooperação com qualquer grupo, pessoa, instituição, organização ou movimento com que se tenha uma convergência de valores, valores estes que promovam a vida e a justiça”.1 Para chegar a este nível de participação, é necessário construir muitas pontes por meio do diálogo, e neste ponto é necessário prestar atenção nas recomendações feitas por John Stott. Para este autor, a prática do diálogo evita duas tendências nocivas, a saber, a imposição e a indiferença. Uma vez que estejamos convictos sobre a verdade do evangelho e comprometidos, de maneira pessoal, com Cristo, temos então os fundamentos para nossa abertura ao diálogo.


  
    É verdade que uma boa pregação cristã sempre é dialogal, já que envolve a mente dos ouvintes e fala a eles com relevância. Porém, não é verdade que todo monólogo é soberbo. O evangelista que proclama o evangelho não está declarando “saber tudo”, mas apenas ter sido encarregado do evangelho. Deveríamos também, como acredito, [...] estar dispostos a entrar em diálogos. Fazendo isso aprendemos com a outra pessoa sobre o que ela acredita e também (ao ouvir a sua reação crítica ao cristianismo) acerca de certos aspectos da nossa própria crença. Porém não devemos cultivar uma abertura total na qual deixamos em suspenso até mesmo nossas convicções a respeito da verdade do evangelho e nosso compromisso pessoal com Jesus Cristo. Arriscar-se a fazer isso seria destruir nossa integridade como cristãos.2

  


  Assim, preservando a convicção religiosa, ele encoraja ao diálogo, porque este nos permite: “a) uma relação de autenticidade: pois valoriza as relações pessoais que permitem conhecer e ser conhecido; b) humildade: aumentando o respeito mútuo e permitindo verificar se sua discordância da perspectiva cristã é fruto de uma caricatura de Cristo, pela qual a igreja seja responsável; c) integridade: ouvir permite desfazer as falsas imagens em relação aos outros, perceber os problemas reais e conhecer suas convicções; d) crescer em sensibilidade: conduzindo a uma postura de escuta com o real interesse de entender o outro”.3


  Neste ambiente de uma sociedade plural e pluralista, a perspectiva evangélica sobre Deus e sobre o ser humano nos impede de trilhar os caminhos da indiferença, ou de optar pela via da força, caracterizada pelas tentativas de imposição. O desafio continua sendo o exercício da persuasão, apoiada na argumentação baseada na Bíblia (a evangelização) e no exemplo de serviço comprometido com a justiça, expressos na ação social e política. O Evangelho em uma Sociedade Pluralista chega em hora oportuna, para nos ajudar neste desejo de um compromisso missionário obediente ao Senhor e pertinente ao nosso contexto de missão. Deus nos abençoe nesta leitura, nos inspire em nossa reflexão e nos encontre obedientes a ele, na missão.


 

  Ziel J. O. Machado 
Janeiro de 2016
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  PRÓLOGO


  NA SUA ESSÊNCIA, o que se segue é uma série de palestras que ministrei na Universidade de Glasgow, em 1988, em memória de Alexander Robertson. Sou muito grato ao professor George Newlands e seus colegas da Faculdade de Teologia tanto pela honra que me deram ao me convidarem quanto pela grande bondade que demonstraram à minha esposa e a mim durante o tempo que passamos em Glasgow. Sou grato também aos alunos que participaram das palestras e estimularam meu pensamento com sua participação vigorosa na discussão em pequenos grupos.


  Não tenho a pretensão de ser original nem acadêmico. Sou um pastor e pregador que tenta disponibilizar aos meus colegas pastores e a outros essas reflexões que fui juntando em minhas leituras nada sistemáticas sobre o tema de que estou tentando tratar. Um trabalho acadêmico conteria referências a toda a literatura e evidências relevantes que o escritor considerou de todos os vários argumentos. Ter engrandecido meu texto com o recurso adequado de notas de rodapé teria sido o mesmo que aspirar a uma espécie de erudição que não tenho. Neste prólogo, é melhor simplesmente reconhecer algumas dívidas muito grandes para com escritores de quem tomei emprestado sem nem sempre reconhecer o fato. Ao longo do trabalho, e especialmente nos cinco primeiros capítulos, baseei-me muito na obra de Michael Polanyi, especialmente no seu livro Personal Knowledge [Conhecimento pessoal] (1958). Em muitos pontos sou devedor a Alasdair MacIntyre, especialmente seu livro Whose Justice? Which Rationality? [Justiça de quem? Qual racionalidade?] (1991). No capítulo 9 recorri fortemente ao livro de Hendrikus Berkhof, Christ, the Meaning of History [Cristo, o significado da história] (1966). E no capítulo 16 extraí ideias de Walter Wink em Naming the Powers [Dando nome aos poderes] (1984) e Unmasking the Powers [Desmascarando os poderes] (1986).


  Como todas as pessoas que usam a língua inglesa, até recentemente usei o pronome masculino de maneira inclusiva como referência a ambas as metades da família humana. O fato de que isso, por razões válidas, já não pode ser aceito por muitos leitores cria um problema para o escritor. Usar os dois pronomes (“ele” ou “ela”) a cada ponto pode deixar as frases insuportavelmente confusas. Portanto, usei tanto “ele” quanto “ela” de maneira inclusiva e, espero, imparcial. Minha esperança é que isso não me exponha a alguma acusação grave de delinquência moral.1


  Sou muito grato ao doutor Dan Beeby e ao doutor Harold Turner do Selly Oak Colleges, que fizeram a gentileza de ler meu primeiro rascunho e ajudar-me com comentários. Eles não têm qualquer responsabilidade pelos erros do produto final.

Lesslie Newbigin

  Selly Oak 


  Birmingham
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  DOGMA E DÚVIDA EM UMA CULTURA PLURALISTA


  TORNOU-SE LUGAR-COMUM dizer que vivemos numa sociedade pluralista – não simplesmente uma sociedade que é, de fato, plural na variedade de culturas, religiões e estilos de vida que aceita, mas pluralista no sentido de que essa pluralidade é comemorada como algo que deve ser aprovado e valorizado. Em grande parte do mundo ocidental, o pluralismo é contrastado com uma situação que se observou ter existido em tempos anteriores em que havia uma doutrina pública aceita, moldada pelo cristianismo, estabelecendo a norma pela qual toda crença e conduta deveriam ser julgadas. O pluralismo é concebido como sendo uma característica própria da sociedade secular, na qual não há um padrão oficialmente aprovado de crenças ou condutas. Portanto, ele também é concebido como sendo uma sociedade livre, não controlada pelo dogma aceito, mas caracterizada, em vez disso, pelo espírito crítico disposto a submeter todos os dogmas ao exame crítico (e até mesmo cético). Parte da minha tarefa nestes estudos será considerar até que ponto essas percepções são verdadeiras e quais elementos do mito estão presentes nelas. Isso porque é certo que o dogma há muito estabelecido apenas sucumbe ao ataque crítico quando esse ataque está baseado em algumas outras crenças. Críticas não são frutos de uma mente vazia.


  Com frequência é dito ou sugerido que o domínio da visão de mundo cristã na sociedade europeia ocidental foi anulado pelo avanço da ciência moderna, mas isso parece ser uma simplificação exagerada. Graf Reventlow, na sua grande obra The Authority of the Bible and the Rise of the Modern World [A autoridade da Bíblia e o surgimento do mundo moderno], mostra como o ataque tem sua origem, muito antes do avanço da ciência moderna, na forte tradição humanista que herdamos dos elementos clássicos gregos e romanos na nossa cultura e que aflorou fortemente no Renascimento e desempenhou um papel na Reforma. Essa tradição humanista é composta de muitos elementos que podem ser agrupados em duas correntes principais. Há a tradição racionalista, que recorre especialmente a fontes gregas e estoicas, que afirma a razão humana como o único órgão por meio do qual podemos conhecer a verdade; e há a tradição espiritualista, que se vale de fontes ainda mais antigas que a Europa tem em comum com a Índia, a tradição que afirma a capacidade do espírito humano de fazer contato direto por meio da experiência mística com a fonte última do ser e da verdade. O que essas tradições têm em comum é a convicção, uma suposição não questionada, de que os acontecimentos históricos não são uma fonte da verdade última. Verdade só pode ser o que é acessível igualmente a todos os seres humanos racionais à parte dos acidentes da história, por meio do exercício da razão e da experiência de contato direto com o divino. A expressão mais famosa disso são as palavras frequentemente citadas de Lessing, de que as verdades acidentais da história nunca podem estabelecer verdades universais da razão. Para a tradição humanista, isso teve, e ainda tem, a força de um axioma.


  O estudo de Graf Reventlow mostra como, durante a última parte do século 17 e durante o século 18, enquanto frequentadores comuns da igreja continuavam a viver no mundo da Bíblia, os intelectuais eram cada vez mais controlados pela tradição humanista, de modo que até aqueles que procuravam defender a fé cristã faziam isso com base na ideia de que era “razoável”, ou seja, de que isso não contradizia a suposição humanista fundamental. Recapitulando a história, pode-se ver como a defesa passou por sucessivos recuos táticos. Para começar, havia a visão de que Deus havia estabelecido duas maneiras de se fazer conhecido para nós: o livro que chamamos de Bíblia e o livro da natureza. Verdades que pelo exercício da razão não podemos ler no livro da natureza nos são dadas na Bíblia como uma espécie de fonte suplementar. Nessa visão, não somos parte de uma história, de um drama da criação, da queda, da redenção e da consumação. Estamos num mundo atemporal em que verdades eternas, válidas para todos os tempos e todas as pessoas, estão sendo transmitidas de duas maneiras diferentes. À medida que o século 18 avançava, vemos que as verdades realmente essenciais estão à nossa disposição no livro da natureza, na razão e na consciência; as verdades que só podemos aprender da Bíblia são menos importantes, adiáfora sobre a qual não é preciso haver discussão. Porém, inexoravelmente, prosseguimos para o ponto em que a Bíblia é submetida ao escrutínio da razão e da consciência e é vista como um livro cheio de inconsistências, absurdos, histórias da carochinha e imoralidade explícita.


  O que é surpreendente sobre os livros que foram escritos, especialmente durante o século 18, para defender o cristianismo desses ataques é o grau com que eles aceitam as suposições dos seus críticos. O cristianismo é defendido como sendo algo razoável. Ele pode ser acomodado dentro dessas suposições, as quais todas as pessoas razoáveis defendem. Há pouca sugestão de que as próprias suposições devam ser desafiadas. A defesa é, na verdade, um recuo tático. No entanto, como a história mostrou mais tarde, esses recuos táticos podem – se repetidos com frequência – começar a parecer mais uma derrota completa.


  Talvez a experiência de um missionário estrangeiro possa ser útil para esclarecer o argumento que eu gostaria de apresentar. Quando era um jovem missionário, eu tinha o hábito de passar uma noite por semana no mosteiro da Missão Ramakrishna da cidade em que morava, sentado no chão com os monges e estudando com eles os Upanixades e os evangelhos. No grande saguão do mosteiro, como em todos os recintos da Missão Ramakrishna, há uma galeria de imagens dos grandes mestres religiosos da humanidade. Entre eles, sem dúvida, está uma imagem de Jesus. Todos os anos, no dia de Natal, fazia-se adoração diante dessa imagem. Jesus era honrado e adorado como uma das muitas manifestações da divindade no curso da história humana. Para mim, como um missionário estrangeiro, era óbvio que esse não era um passo em direção à conversão da Índia. Era a cooptação de Jesus pela visão de mundo hindu. Jesus tornou-se apenas uma figura no ciclo interminável do carma e do samsara, a roda do ser da qual todos fazemos parte. Ele havia sido domesticado de modo a encaixar-se na visão de mundo hindu. Essa visão permaneceu incontestada. Foi aos poucos, por meio de muitas experiências, que comecei a ver que algo dessa domesticação havia acontecido no meu próprio cristianismo, que eu também havia me tornado mais disposto a procurar um “cristianismo razoável”, um cristianismo que pudesse ser defendido nos termos de toda a minha formação intelectual como um inglês do século 20, em vez de algo que colocava toda a minha formação intelectual sob uma luz nova e crítica. A culpa da domesticação do evangelho também era minha.


  Na época, a Índia era, como ainda é, uma sociedade religiosamente plural. Dentro da estrutura bastante rígida do sistema social indiano, a pessoa tinha e tem liberdade para seguir qualquer caminho religioso de sua escolha. Nos anos que se seguiram à guerra, nossa sociedade na Europa seguiu um longo caminho em direção ao mesmo tipo de pluralismo religioso. Durante os anos em que eu costumava me reunir com amigos hindus para discutir, a Grã-Bretanha ainda era nominalmente um país cristão. À parte da pequena comunidade judaica, havia uma presença insignificante de não cristãos. A pregação do evangelho era um convite para que as pessoas voltassem às suas raízes espirituais. Havia pouca distinção entre evangelismo e avivamento. Hoje a situação é diferente. Nossas grandes cidades têm comunidades consideráveis de hindus, siques, budistas e muçulmanos. Seus vizinhos nativos logo descobrem que em muitos casos eles são muito mais religiosos, mais devotos e mais piedosos do que o típico nativo cristão. Qual é, então, o significado do evangelismo nesse tipo de sociedade? Não pode ser do tipo “voltando à religião”, que muitas vezes tem sido a maneira como se entende o evangelismo. Eles não precisam voltar à religião, pois normalmente já são muito religiosos. Não é arrogância tentar impor-lhes nossa religião quando eles já têm uma religião própria que é claramente digna de profundo respeito? A partir de questionamentos muito naturais como esses, logo chegamos à situação que foi observada por um membro da recente Assembleia Geral da Igreja Reformada Unida: quando pensamos nos nossos vizinhos ingleses que não são cristãos, falamos de evangelismo; quando falamos dos nossos vizinhos da Ásia e da Índia ocidental, falamos de diálogo. O evangelho é, como as instalações nos parques na África do Sul, apenas para brancos.1 É uma conclusão que os cristãos asiáticos em nossas cidades consideram extremamente estranha.


  É claro que estou tratando aqui de questões profundas sobre o entendimento cristão das grandes religiões mundiais, sobre as quais terei mais a dizer adiante, mas essa relutância em usar a linguagem do evangelismo num contexto de muitas religiões é um sintoma de algo fundamental na nossa cultura contemporânea. Falei anteriormente sobre o conflito já presente nos séculos 16 e 17 entre os elementos bíblicos e os humanistas na nossa cultura, entre uma visão de mundo moldada pela Bíblia e uma visão de mundo moldada pelas suposições do humanismo racional e do espiritual. Naquele momento, os dois elementos faziam parte da opinião pública comum, embora com certa tensão dentro dela. A Bíblia e o catecismo que pretendia resumir o ensino bíblico eram ensinados como verdade pública. Os grandes pensadores cujas obras anunciaram o despertar do mundo moderno eram cristãos e viam com a maior naturalidade que a teologia pertencia, não menos que a física ou a matemática, ao mesmo manto sagrado da verdade. Uma grande parte das energias intelectuais de Isaac Newton foi dedicada a questões de teologia, e não havia barreira mental para ele entre isso e seu trabalho na matemática, na física e na astronomia. No entanto, como vimos, houve uma tensão na qual a tradição humanista mostrou-se a mais forte das duas. A Bíblia tinha cada vez mais de justificar-se no tribunal da razão e da consciência. Enquanto parecia que ela não podia fazer isso, a tensão tornou-se uma separação. A Bíblia tornou-se o livro pelo qual se interpretava a vida da alma, a vida interior, a vida espiritual – pelo menos para aqueles que se contentavam em permanecer sob sua influência. Ela não poderia manter-se na esfera pública. Cientistas e filósofos já não eram teólogos e estudiosos da Bíblia. O catecismo já não mais poderia fazer parte do currículo nas escolas públicas. Poderia haver o que são chamados de “estudos religiosos”, porque a religião é um fato da vida humana. Mas as coisas nas quais os religiosos acreditam não são fatos nesse sentido. Somente o que pode resistir sob o exame crítico do método científico moderno pode ser ensinado como fato, como verdade pública: o resto é dogma. A pessoa é livre para promovê-lo como crença pessoal, mas afirmá-lo como fato é simplesmente arrogância. Como, nessa situação, pregamos o evangelho como verdade, a verdade que não deve ser domesticada para encaixar-se nas suposições do pensamento moderno, mas que desafia essas suposições e pede que elas sejam revisadas? É nisso que estaremos interessados nestes capítulos.


  Talvez convenha começar pela palavra que usei logo acima – “dogma” – , pois, como sabemos, o adjetivo derivado dessa palavra – “dogmático” – significa na nossa língua precisamente tudo o que é ignorante e arrogante, o exato oposto de uma busca sincera pela verdade.


  A palavra “dogma” deriva de dokein, “parecer”. É usada para designar o que parecia bom para uma autoridade competente e foi divulgada como tal. Foi utilizada desse modo no decreto apostólico do Concílio em Jerusalém, conforme registrado em Atos 16.4. De modo mais geral na história da igreja, foi utilizada para designar o que foi inquestionavelmente dado e deve ser recebido pela fé. Essa palavra foi utilizada com esse sentido durante muitos séculos. Em contraste, no nosso mundo contemporâneo a prontidão para questionar o dogma é vista como uma das marcas de maturidade e competência intelectuais.


  Agora é certo, no entanto, por mais que avaliemos o fato, que o cristianismo começou com a proclamação de algo que foi dado de maneira autoritária. Paulo não se apresenta como mestre de uma nova teologia, mas como o mensageiro comissionado pela autoridade do próprio Senhor para anunciar um novo fato, ou seja, que, no ministério, na morte e na ressurreição de Jesus, Deus agiu de modo decisivo para revelar e cumprir seu propósito de redenção para todo o mundo. Obviamente, o Novo Testamento contém diversas interpretações desse fato, mas é sempre um fato que está sendo interpretado, o que meu ex-professor Carnegie Simpson chamava de “o fato de Cristo”. E, sejam quais forem suas diferenças, os escritores do Novo Testamento estão de acordo quanto a considerar esse fato como algo de importância decisiva para todas as pessoas em todos os lugares.


  Essa proclamação é um convite à fé. Não é algo cuja verdade possa ser demonstrada pela referência à experiência humana em geral. Antes, é o que, pela sua aceitação, toda a experiência humana pode ser corretamente entendida. É a luz pela qual as coisas são vistas como realmente são e sem a qual elas não são de fato vistas. Não depende de outra autoridade que não seja a sua. Quando desafiados a mostrar a sua autoridade, seus porta-vozes apenas dizem: “Em nome de Jesus”. Mas é proclamada com ousadia como a verdade, não como uma possível opinião entre outras. E sem dúvida pode ser rejeitada, e é rejeitada. O Novo Testamento afirma repetidamente uma contradição radical entre a mensagem apostólica e a sabedoria do mundo. A afirmação dessa contradição atinge seu terrífico clímax nos relatos de João sobre as discussões entre Jesus e as autoridades do seu próprio povo. Mas está implícita desde o início nas palavras pelas quais (de acordo com Marcos) Jesus começou seu ministério. O chamado inicial consistia em arrepender-se, converter-se, ter uma mentalidade radicalmente nova, colocar-se em face do caminho oposto como a precondição necessária para ser capaz de reconhecer a nova realidade – ou seja, a presença aqui e agora do reino de Deus.


  Por mais sério que possa ter sido o modo como a igreja distorceu e fez mau uso do conceito de dogma no curso da história, e de fato deploravelmente ela fez isso, a realidade que essa palavra designava está presente desde o início e é intrínseca ao evangelho. Algo radicalmente novo foi dado, algo que não pode ser derivado da reflexão racional sobre as experiências ao alcance de todas as pessoas. É um fato novo, a ser recebido em fé como um dom da graça. E o que é assim dado declara ser a verdade, não apenas uma possível opinião. É a rocha que deve se tornar o fundamento de todo conhecimento e ação ou, se não, a pedra na qual a pessoa tropeça e cai para seu desastre. Aqueles aos quais, por não terem inteligência, sabedoria ou piedade em si mesmos, foi confiada essa mensagem não podem, de modo algum, demonstrar a verdade dela com base em algumas outras supostas certezas: eles só podem viver por ela e anunciá-la. É algo dado, dogma, que pede a aceitação pela fé.


  E é claro que é nesse ponto que a outra corrente na nossa cultura, o elemento humanista, racionalista, levanta-se para protestar. Submeter toda suposta verdade ao escrutínio crítico da razão é, na nossa cultura como no mundo grego da época de Paulo, a marca de uma pessoa madura. Talvez nossa cultura tenha se orgulhado mais que qualquer cultura anterior de sua prontidão e capacidade de submeter todo dogma a críticas audaciosas à luz da razão e da experiência. É natural, portanto, que o missionário, o evangelista, com sua afirmação confiante de uma verdade a ser aceita em fé, seja objeto de desconfiança ou, pelo menos, de ceticismo. Ele não é simplesmente um sobrevivente de uma época anterior? Não devemos todos aceitar que a verdade é mais ampla, mais rica e mais complexa de modo que não pode ser contida em qualquer tradição religiosa ou cultural? Não é mais apropriado que adotemos a atitude de uma pessoa humilde que busca a verdade, mantendo a mente aberta, disposto a ouvir tudo o que vem das diversas experiências religiosas da raça humana? Não é mais honesto, como também mais humilde, deixar de pregar e, em vez disso, participar do diálogo, ouvindo a experiência dos outros e oferecendo a nossa, não para desqualificar a deles, mas para enriquecer e ser enriquecido pela troca de experiências religiosas? Somente uma mente aberta pode esperar alcançar a verdade, e o dogma é o inimigo da mente aberta.


  Poderíamos fazer um comentário imediato e muito superficial a respeito disso dizendo que se trata, claramente, de uma visão que só se aplica a certos tipos de verdade. A despeito do entusiasmo de muitos especialistas na área da educação para incentivar seus alunos a terem uma mente aberta e a tomarem suas próprias decisões em relação à verdade, uma professora que pergunta à classe se Paris é a capital da França ou da Bélgica não apreciará a criança que disser que tem a mente aberta sobre o assunto. O princípio do pluralismo não é universalmente aceito na nossa cultura. É uma das principais características da nossa cultura, que teremos de examinar a fundo, que façamos uma distinção nítida entre o mundo do que chamamos “valores” e o mundo do que chamamos “fatos”. No primeiro mundo, somos pluralistas; os valores são uma questão de escolha pessoal. No segundo, não somos; fatos são fatos, quer gostemos deles ou não. Portanto, nesta cultura, a igreja e sua pregação pertencem ao mundo dos “valores”. A igreja está entre as “boas causas” que devem ser apoiadas por pessoas boas, e, sem esse apoio, ela ruirá. Normalmente vê-se a igreja como uma instituição que não se preocupa com fatos, com as realidades que finalmente governam o mundo e as quais, no final, teremos de reconhecer, quer queiramos ou não. Neste meio cultural, a proclamação confiante da fé cristã parece uma tentativa arrogante por parte de algumas pessoas de impor seus valores aos outros. Enquanto a igreja estiver satisfeita em oferecer suas crenças com a mesma modéstia como simplesmente uma das muitas marcas disponíveis no supermercado ideológico, não haverá ofensa. Porém, a afirmação de que a verdade revelada no evangelho deveria reger a vida pública é ofensiva.


  O objetivo destes capítulos é examinar as raízes desta cultura que compartilhamos e sugerir como nós como cristãos podemos afirmar com mais confiança nossa fé neste tipo de ambiente intelectual. Quero apresentar aqui apenas alguns argumentos preliminares que terão de ser desenvolvidos mais à frente.


  1. Dogma não é peculiaridade exclusiva da igreja. Todo tipo de pensamento sistemático tem de começar por algum ponto de partida. Tem de começar com algumas coisas tidas como certas. Em todos os domínios do pensamento, sempre é possível questionar o ponto de partida, perguntar: “Por que isto e não aquilo?”, ou: “Que razões existem para começar aqui?”. É evidente que esse tipo de questionamento não tem limite teórico. A pessoa poderia continuar a questionar, mas, por outro lado, nunca começaria a formar uma concepção clara da verdade. Nenhum pensamento coerente é possível sem que se tomem algumas coisas como certas. Não é difícil mostrar, em relação a cada área de conhecimento como ele é ensinado em escolas e faculdades, que há coisas tidas como certas e não questionadas, que poderiam ser questionadas. Nenhum pensamento coerente é possível sem pressuposições. O que se requer do pensamento honesto é que seja o mais explícito possível sobre o que são essas pressuposições. A pressuposição de todo pensamento cristão válido e coerente é a de que Deus tem agido para revelar e cumprir seu propósito para o mundo da maneira que nos é revelada na Bíblia. Sem dúvida, qualquer pessoa tem liberdade para perguntar: “Por que escolher esse ponto de partida e não outro – por exemplo, o Alcorão, o Bagavadguitá2, ou Das Kapital [O capital]3?”Mas, por outro lado, é preciso pedir a quem pergunta que fale sobre as suposições a partir das quais ele começa e que talvez não tenham sido examinadas. É claro que, na maior parte do tempo, aceitamos sem discutir as suposições que a sociedade da qual fazemos parte vê com a maior naturalidade. É difícil questioná-las, e, normalmente, só alguém que vem de fora é que faz as perguntas sobre o que “todos sabem ser verdadeiro”. Aqui temos algo a aprender com os sociólogos.


  2. Precisamos atentar para o que nos foi ensinado nos últimos anos pelos sociólogos do conhecimento sobre o condicionamento social da crença. Para que seja coerente, toda sociedade depende de um conjunto do que Peter Berger chama de “estruturas de plausibilidade”, padrões de crença e de prática aceitos por uma determinada sociedade, que determinam quais crenças são plausíveis para seus membros e quais não são. Essas estruturas de plausibilidade são, sem dúvida, diferentes em diferentes momentos e lugares. Assim, quando, em qualquer sociedade, uma crença é considerada “razoável”, esse é um julgamento feito com base na estrutura de plausibilidade predominante. Nas discussões sobre a autoridade do evangelho, a palavra “razão” muitas vezes é usada como se fosse uma fonte independente de informação a ser colocada ao lado da tradição ou revelação. Mas é evidente que essa é uma confusão de categorias. A razão não opera no vácuo. O poder da mente humana para pensar racionalmente só se desenvolve numa tradição que depende da experiência de gerações anteriores. Isso obviamente se aplica à vasta estrutura da ciência moderna sustentada pela comunidade científica. A definição do que é razoável e do que não é será condicionada pela tradição dentro da qual a questão está sendo discutida. Numa tradição intelectual dominada pelos métodos da ciência natural, parecerá razoável explicar as coisas em termos da vontade e do propósito pessoais. Contudo, se Deus existe e é capaz de revelar seu propósito aos seres humanos, então a razão humana será chamada a compreender essa revelação e responder a essa ela e relacioná-la com todas as outras experiências. Ela necessariamente fará isso dentro de uma tradição que determina se qualquer crença é ou não plausível – nesse caso, a tradição de uma comunidade que preza a história dos salvíficos de Deus e vive de acordo com ela.


  Não é segredo, e de fato isso tem sido afirmado desde o início, que o evangelho dá origem a uma nova estrutura de plausibilidade, uma visão radicalmente diferente das coisas daquelas que formam todas as culturas humanas à parte do evangelho. Portanto, a igreja, como a portadora do evangelho, vive numa estrutura de plausibilidade da qual discorda, e a qual questiona, aquelas que governam todas as culturas humanas sem exceção. A tensão que esse desafio cria esteve presente durante toda a história da civilização ocidental.


  3. Um terceiro argumento que pode ser apresentado nesta crítica à dúvida é o que segue. Há uma atmosfera admirável de humildade em relação à afirmação de que a verdade é muito maior do que qualquer pessoa ou qualquer tradição religiosa pode compreender. Não há dúvida de que a afirmação é verdadeira, mas pode ser usada contra a verdade quando usada para neutralizar qualquer afirmação da verdade. Como aquele que fala sabe que a verdade é muito maior que esta afirmação particular dela – por exemplo, que “Jesus Cristo é a verdade”? Que acesso privilegiado à realidade ele tem? Na famosa história dos cegos e do elefante, tantas vezes citada nos interesses do agnosticismo religioso, a verdadeira mensagem da história sempre é negligenciada. A história é contada do ponto de vista do rei e dos seus cortesãos, que não são cegos, mas podem ver que os cegos são incapazes de compreender toda a realidade do elefante e só conseguem entender parte da verdade. A história é constantemente contada para neutralizar a afirmação das grandes religiões, para sugerir que elas aprendam a humildade e reconheçam que nenhuma delas pode ter mais que uma faceta da verdade. Porém, sem dúvida a verdadeira mensagem da história é exatamente o contrário. Se o rei também fosse cego, não haveria história. A história é contada pelo rei, e trata-se da declaração muito arrogante de quem vê a verdade plena que todas as religiões do mundo estão simplesmente procurando. Personifica a pretensão de conhecer a realidade plena que relativiza todas as afirmações das religiões e filosofias. Como disse Polanyi de modo incisivo: “A admissão enfática da nossa falibilidade só serve para reafirmar nossa teoria de um padrão fictício de integridade intelectual [...] em contraste com a atitude inflexível daqueles que professam abertamente suas crenças como seu compromisso pessoal definitivo” (Michael Polanyi, Personal Knowledge [Conhecimento pessoal], p. 271).


  Numa sociedade pluralista como a nossa, qualquer afirmação confiante de crença absoluta, qualquer afirmação de anunciar a verdade sobre Deus e seu propósito para o mundo está sujeita a ser rejeitada como ignorante, arrogante, dogmática. Não temos motivo algum para ter medo dessa acusação. Ela mesma se baseia em suposições sujeitas a críticas radicais, mas que não são criticadas porque fazem parte da estrutura de plausibilidade predominante. Contudo, se quisermos responder às críticas, se quisermos ser portadores fiéis da mensagem que nos foi confiada, acredito que devamos prestar atenção a quatro pontos com os quais concluo este primeiro capítulo.


  a. Parte da razão para a rejeição do dogma é que ele há muito tem sido confundido com coerção, com poder político e, assim, com a negação da liberdade – a liberdade de pensamento e da consciência. Quando a coerção de qualquer tipo é usada em benefício da mensagem cristã, a própria mensagem é deturpada. A verdade é que é o dogma corretamente entendido, ou seja, o dom gratuito da graça de Deus em Jesus Cristo, que por si só pode estabelecer e sustentar a liberdade de pensamento e da consciência. Devemos afirmar o evangelho como verdade, verdade universal, verdade para todos os povos e para todos os tempos, a verdade que cria a possibilidade de liberdade; mas negamos o evangelho se negarmos a única liberdade por meio da qual podemos realmente crer nele.


  b. Segundo, é evidente que não defendemos a mensagem cristã ao domesticá-la para que se encaixe na estrutura de plausibilidade predominante. Sem dúvida, esse foi o grande erro das defesas da racionalidade do cristianismo do século 18. Há uma profunda confusão de pensamento quando é sugerido que razão e revelação são dois caminhos paralelos à verdade, ou quando, num desenvolvimento mais aprofundado dessa linha de pensamento, é dito que a suposta revelação deve ser testada no tribunal da razão. Todo esse tipo de linguagem implica confusão sobre os termos que estamos usando. A faculdade que chamamos de razão, o poder que a mente humana tem de pensar de modo coerente e organizar os dados da experiência de tal maneira que possam ser compreendidos em padrões significativos, está necessariamente envolvida em todo conhecimento de qualquer tipo. A questão em pauta, por exemplo, nos debates sobre os respectivos papéis da razão e da revelação, na verdade é sobre como os dados da experiência devem ser compreendidos. São – para ser mais específico – debates que examinam se os acontecimentos narrados na Bíblia devem ser entendidos totalmente em termos de categorias política, social, econômica e psicológica, tais como são usados em textos seculares de história, ou se, sem negar a utilidade e a relevância dessas categorias, reconhecemos que essa história está expressando a vontade pessoal de Deus em todos os acontecimentos narrados e por meio deles. A razão não é uma fonte independente de informações sobre o que é o caso. É um aspecto da atividade humana pelo qual buscamos entender o mundo e a nós mesmos. A diferença envolvida nos debates de longa data sobre razão e revelação não é uma diferença entre duas fontes de informação: é a diferença entre duas maneiras de interpretar os dados que estão (potencialmente) à disposição de todos. O cristão está usando a mesma faculdade da razão que o incrédulo ao seu lado, e ele a está usando para lidar com as mesmas realidades, que são aquelas com as quais todo ser humano tem de lidar. No entanto, ele as está vendo sob uma nova luz, uma nova perspectiva. Para ele, elas fazem parte de um padrão diferente. Ele não pode justificar o novo padrão em termos do antigo; ele só pode dizer ao incrédulo que está ao seu lado: “Fique aqui comigo e vamos ver se você não vê o mesmo padrão que eu vejo”.


  Talvez o exemplo mais fundamental da ideia que estou tentando apresentar deva ser encontrado no modo como interpretamos a história da primeira Páscoa. Na tentativa de tornar o cristianismo aceitável para o pensamento contemporâneo, muitos teólogos explicam os relatos bíblicos sobre o túmulo vazio e o aparecimento de Jesus ressurreto em termos puramente psicológicos, como visões criadas na mente dos discípulos por causa da fé que eles tinham em Jesus. Portanto, a história da ressurreição é o resultado de uma fé preexistente, na inversão exata do registro bíblico, que afirma que a descrença se converteu em fé pelo que aconteceu na manhã de Páscoa. Aqui está um exemplo clássico da domesticação do evangelho, da tentativa de defendê-lo fazendo que ele seja agregado à estrutura de plausibilidade predominante. É claro que a história do túmulo vazio não pode ser encaixada na nossa visão de mundo contemporâneo, nem, na verdade, em qualquer visão de mundo a não ser numa, que é o ponto de partida. Na verdade, essa é toda a questão. O que aconteceu naquele dia, de acordo com a tradição cristã, só deve ser compreendido pela analogia com o que aconteceu no dia em que o cosmos surgiu. É um acontecimento limítrofe, no momento em que (como dizem os cosmólogos) as leis da física deixam de ser aplicadas. É o início de uma nova criação – tão misteriosa para a razão humana quanto a própria criação. Mas, e esta é toda a questão, aceita pela fé torna-se o ponto de partida para uma maneira completamente nova de compreendermos nossa experiência humana, uma maneira que – com o passar do tempo – acha mais sentido na experiência humana como um todo do que a estrutura de plausibilidade predominante. O fato de que o Jesus crucificado ressuscitou da morte para ser as primícias de uma nova criação é – no sentido correto – um dogma. É algo dado, oferecido para ser aceito em fé, fornecendo o ponto de partida para uma nova maneira de compreensão que, em vez de ser em última análise definida pelo limite intransponível da morte (nossa morte pessoal e a morte final do cosmos), passa da morte exterior para um mundo aberto de possibilidades infinitas que nos convida a entrar em regiões de alegria sempre novas. Essa nova perspectiva não pode ser defendida tentando demonstrar sua compatibilidade com a velha. Desafia-se a velha com a exigência e a oferta de uma morte e um novo nascimento.


  c. Mas, e este é meu terceiro ponto, é essencial para a integridade do nosso testemunho dessa nova realidade que reconheçamos que sermos suas testemunhas não significa sermos os detentores de toda a verdade. Significa sermos colocados no caminho pelo qual somos levados à verdade. Há, de fato, um lugar apropriado para o agnosticismo na vida cristã. Há um verdadeiro sentido no qual somos – com os outros – pessoas que buscam a verdade. A tradição apofática na teologia sempre insistiu no fato de que nenhuma imagem ou conceito humano pode apreender a realidade plena de Deus. Os cristãos são – ou deveriam ser – aprendizes até o fim dos seus dias. Mas é igualmente importante insistir que essa aprendizagem é, como toda aprendizagem genuína, um exercício guiado e disciplinado por uma tradição – a tradição que provém dos atos decisivos de Deus em Jesus Cristo. Não há aprendizagem exceto dentro de uma tradição cuja autoridade é aceita como direção para a exploração. Nenhuma busca pode ser tida como séria se não tiver alguma pista. Andar ao léu na hora do crepúsculo em que todos os gatos são pardos não é buscar a verdade. Quando os cristãos afirmam, como fazem, que Jesus é o caminho, o caminho verdadeiro e vivo pelo qual chegamos ao Pai (Jo 16.4), eles não estão declarando que sabem tudo. Eles estão declarando que estão no caminho e convidando os outros a se juntarem a eles à medida que avançam na direção da plenitude da verdade, na direção do dia em que conheceremos como somos conhecidos.


  d. E isso nos leva ao último ponto. O dogma, aquilo que é dado para que aceitemos pela fé, não é uma série de proposições eternas: é uma história. Além disso, é uma história que ainda não acabou, uma história na qual ainda estamos esperando o fim em que tudo se torna claro. Aqui, acredito, está o ponto em que podemos muito bem perceber que os defensores da fé do século 18 estavam redondamente enganados. A religião cristã que eles tentaram defender era um sistema de verdades metafísicas eternas sobre Deus, a natureza e o homem. A Bíblia era uma fonte de informações sobre tais verdades eternas, uma vez que não poderiam ser descobertas pela observação direta da natureza ou pela reflexão sobre ideias humanas inatas. Acredito que qualquer defesa válida da fé cristã deve tomar uma direção completamente diferente. Estou convencido de que a fé cristã, enraizada na Bíblia, deve ser primariamente entendida como uma interpretação da história – a história humana – que se passa dentro da história da natureza. Portanto, nosso diálogo como cristãos com o mundo moderno será tanto um diálogo com os historiadores como com os cientistas naturais. Toda compreensão da história humana, de modo ainda mais óbvio que toda compreensão do mundo natural, deve se basear expressivamente num compromisso com a fé – pois ainda não vemos o fim da história. Contudo, nenhuma vida humana é possível sem alguma ideia, explícita ou implícita, sobre o que significa a história.


  A fé cristã é – como é dito com frequência – uma fé histórica não somente no sentido de que depende de um registro histórico, mas também no sentido de que é, em essência, uma interpretação da história universal. Sua defesa, portanto, estará tão interessada na maneira como agimos quanto no que podemos dizer.


  
    
      	Durante o tempo em que vigorou o apartheid, os negros eram proibidos de usar determinadas instalações nos parques públicos. (N.T.)↩︎



      	Bagavadguitá, também conhecido pela grafia Bhagavad-Gita, significa “Canção de Deus” e é um texto religioso hindu que faz parte do épico Mahabharata. (N.T.)↩︎



      	O Capital, de Karl Marx, é um conjunto de livros que constituem uma análise do capitalismo. Muitos consideram essa obra o marco do pensamento socialista marxista. (N.T.)↩︎


    

  


  2


  AS RAÍZES DO PLURALISMO


  NINGUÉM PODE NEGAR o fato de que a Grã-Bretanha é uma sociedade plural. Pessoas de muitas origens étnicas e de diversas religiões vivem juntas nas nossas cidades e compartilham nossa vida pública. Como eu disse, esse fato da pluralidade deve ser distinguido de uma ideologia de pluralismo. É ao pluralismo que devemos atentar agora. Dentro desse termo singular também é necessário fazer a distinção entre pluralismo cultural e pluralismo religioso. Sem dúvida, é verdade que cultura e religião estão profundamente interligadas. De um ponto de vista, a religião é um aspecto da cultura, mas a religião como um todo não se resume a isso. As religiões podem ser multiculturais, como obviamente é o cristianismo. E as pessoas de diferentes religiões podem compartilhar muita coisa de uma cultura comum. Para mim, o pluralismo cultural é a atitude que acolhe a diversidade de culturas e estilos de vida dentro de uma sociedade e acredita que isso é um enriquecimento da vida humana. Aceito a verdade dessa ideia, mas qualifico essa aceitação com o argumento óbvio de que as culturas não são moralmente neutras. Há bons e maus elementos na cultura. Eu não gostaria de ver o canibalismo ou o infanticídio sendo introduzidos em Birmingham, nem gostaria de ver a promiscuidade sexual e o aborto sob demanda introduzidos em Madras. O pluralismo religioso, por outro lado, é a crença de que as diferenças entre as religiões não são uma questão de verdade e mentira, mas de diferentes percepções da única verdade; que falar de crenças religiosas como verdadeiras ou falsas é inadmissível. A crença religiosa é um assunto particular. Como costumamos dizer, cada um de nós tem o direito de ter a nossa própria fé. Isso é pluralismo religioso, e é uma opinião amplamente aceita na sociedade britânica contemporânea.


  Porém, é vital para o pensamento lúcido reconhecer os rigorosos limites do pluralismo. Há uma área muito grande na qual a ordem do pluralismo não domina, a área do que são chamados “fatos”. Em relação às “crenças” concordamos em discordar. O pluralismo reina. Em relação ao que chamamos “fatos” é esperado que todos concordem. É claro que há diferenças de opinião sobre os fatos, mas não aceitamos as diferenças como sendo definitivas. Esperamos no final resolvê-las, esclarecer equívocos e erros e chegar a um acordo geral sobre os fatos.


  Mas o que são “fatos”? Com certeza não faz mais de cem anos que nas escolas escocesas as crianças aprendiam logo nos primeiros anos o fato de que “o principal objetivo do homem é glorificar a Deus e apreciá-lo para sempre”. Isso era um fato tanto quanto o movimento das estrelas e a batalha de Bannockburn. Hoje não se ensina isso como um fato. Pode ser incluído num programa de estudos religiosos, junto com as crenças dos hindus, dos budistas e dos muçulmanos, pois é um “fato” que algumas pessoas têm essas crenças. Mas não é um fato em si: é a crença que algumas pessoas têm. Não faz parte do currículo nas escolas públicas. Sobre a questão do “principal objetivo do homem” – o propósito para o qual os seres humanos existem – somos pluralistas. Cada pessoa é livre para crer naquilo que quiser. É uma questão de escolha pessoal, de ter “sua própria fé”. Não perguntamos se a crença é verdadeira, mas se aquele que crê é sincero ao defender a crença. Por outro lado, não nos ocorre perguntar se a pessoa é sincera no que acredita sobre a física; perguntamos se a crença é correta.


  Não há dúvida de que há outras coisas sobre a vida humana que são ensinadas como fatos. É amplamente ensinado que a vida humana é o resultado acidental de uma luta pela existência na qual os bem-sucedidos vencem, e nós somos os bem-sucedidos. Isso é ensinado como um fato e tem implicações óbvias sobre que tipo de vida humana deve ser considerado como bem-sucedido. Mas isso é ensinado como o que “sabemos”, não como aquilo em que nós – ou algumas pessoas – acreditamos.


  O modo como entendemos a vida humana depende da concepção que temos da história humana. Qual é a verdadeira história da qual minha história de vida faz parte? Essa é a pergunta que determina o que acreditamos ser sucesso e o que acreditamos ser fracasso. Na nossa cultura contemporânea, como exemplificado no currículo de ensino das escolas públicas, são contadas duas histórias totalmente diferentes. Uma é a história da evolução, do desenvolvimento das espécies por meio da sobrevivência do mais forte e do surgimento da civilização, nosso tipo de civilização, e seu êxito em dar à humanidade o domínio da natureza. A outra história é a que está incluída na Bíblia, a história da criação e da queda, da eleição de um povo por Deus para ser o portador de seu propósito para a humanidade e da vinda daquele em quem esse propósito deve ser cumprido. Essas são duas histórias diferentes e incompatíveis. Uma é ensinada como fato; a outra – caso seja ensinada – é ensinada como uma maneira simbólica de expressar certos valores nos quais algumas pessoas, mas não todas, acreditam. A primeira é ensinada como o que sabemos; a segunda, como aquilo em que algumas pessoas creem.


  Essa estranha separação entre “nós sabemos” e “nós cremos” será o tema do meu terceiro capítulo. Aqui quero observar as origens da divisão. Todos sabem que, em qualquer investigação, as respostas que obtemos dependerão das perguntas que fazemos. E, em toda a vasta iniciativa de tentar entender o que é a vida humana e o que é o mundo, as perguntas que fazemos serão determinadas pelos nossos interesses. O sucesso espetacular das ciências naturais nos últimos trezentos anos deve-se a elas terem se concentrado em investigar a relação de causa e efeito entre os acontecimentos e deixar de lado a questão do propósito. Havia uma boa razão prática para isso. Propósito é uma palavra pessoal. As pessoas nutrem propósitos e procuram cumpri-los; coisas, objetos inanimados não têm propósitos próprios. Um objeto inanimado, como uma máquina, pode ter um propósito, mas é o propósito de quem a projetou, não um propósito próprio. Se eu me deparar com uma máquina ou equipamento e não tiver a menor ideia do seu propósito, é claro que posso desmontá-lo e descobrir exatamente como funciona. Porém, isso não explicará para que ele serve. O projetista ou alguém que sabe usá-lo bem para o propósito para o qual foi projetado terá de me dizer. Será preciso uma comunicação pessoal. É claro que ele poderá mentir. É possível que ele tente me enganar. Se eu quiser usar bem a máquina terei de confiar nele, pelo menos provisoriamente, e testá-la. E se o que foi projetado tem por objetivo salvar a vida de um desastre – por exemplo, um paraquedas –, minha decisão de confiar ou não será uma decisão de vida ou morte. Isso é muito delicado!


  Somente se eu souber o propósito para o qual algo foi projetado é que poderei dizer se é bom ou ruim. O volume formado pelo tecido de seda à minha frente pode ser bom como um paraquedas, mas ruim como uma barraca ou o roquete de um bispo. Se eu não souber o propósito para o qual a vida humana foi criada, não tenho base para dizer que qualquer tipo de estilo de vida humano é bom ou ruim. Trata-se simplesmente de um exemplo da vida humana como ela é. Julgamentos sobre o que é bom ou ruim só podem ser palpites pessoais. Cada pessoa terá direito aos seus. Como costumamos dizer, eles serão crenças pessoais; e, uma vez que não há fato objetivo algum pelo qual possamos testá-los, o pluralismo entra em ação. Se, por outro lado, fosse um fato que aquele que criou toda a história cósmica e humana nos tivesse dito qual é o propósito, então a situação seria diferente. Isso seria um fato – um fato de suprema e decisiva importância.


  Nossa sociedade não aceita isso como fato. Ele não faz parte da “estrutura de plausibilidade”. No seu best-seller, The Closing of the American Mind [O fim da mente norte-americana], Allan Bloom, filósofo e acadêmico de Chicago, descreveu a situação resultante no mundo acadêmico como ele o vê, um mundo onde o relativismo e o subjetivismo reinam. Bloom encontra como o sinal mais significativo disso o fato de que a linguagem de “valores” substituiu a linguagem tradicional do “certo” e “errado”. Ele remonta isso à época de Max Weber a Nietzsche. Segundo ele, Nietzsche foi o primeiro a perceber que a ação do princípio fundamental moderno tornaria impossível que se falasse mais de certo e errado. A base ontológica factual para o uso desse tipo de linguagem havia sido eliminada. Só poderia haver a escolha pessoal. E o que poderia guiar essa escolha a não ser a vontade? Escolhemos o que queremos. Assim nos resta a vontade de poder. Parece-me que isso explica perfeitamente a dicotomia do nosso uso entre o que chamamos “valores” e o que chamamos “fatos”. Fatos são o que temos para considerar, gostemos deles ou não. Valores são o que escolhemos, porque os queremos – seja para nós mesmos ou para outra pessoa. Os pais de classe média querem que valores sejam ensinados às crianças nas escolas porque a vida será mais agradável se esses valores forem respeitados. No entanto, eles não perguntam se esses valores têm alguma relação com os “fatos” como são ensinados na escola. Não perguntam se é possível acreditar que o interesse pelas minorias, pelos pobres, pelos deficientes é importante se o fato é que a vida humana é o resultado do êxito do forte na eliminação do fraco. Se é um “fato” que a vida humana é o resultado acidental da supressão implacável do fraco pelo forte, e não é um fato que “o principal objetivo do homem é glorificar a Deus e apreciá-lo para sempre”, então os “valores” não têm uma base factual. Eles só podem ser a expressão do que algumas pessoas escolhem, e – inevitavelmente – será o forte que prevalecerá. A linguagem dos “valores” é simplesmente a vontade de poder protegida dentro de uma bolha. E não podemos usar a linguagem do certo e do errado, porque ela não tem base nos “fatos” como os entendemos.


  Como chegamos a esse ponto? No seu brilhante livro A Condição Humana, Hannah Arendt faz uma sugestão interessante – não mais que isso. Ela sugere que foi a invenção do telescópio que fez com que as pessoas percebessem que as coisas nem sempre são o que parecem. O telescópio semeou na mente delas a suspeita de que, talvez, quanto ao que todos pensamos serem fatos óbvios, estamos sendo enganados. Como podemos ter certeza de que não estamos? Ela sugere que a obra de Descartes foi uma resposta a essa ansiedade. Ele procurou ideias claras e distintas baseadas na verdade que não poderia ser colocada em dúvida. Como sabemos, ele descobriu (ou acreditou ter descoberto) esse ponto de partida incontestável no seu próprio pensamento: “Penso, logo existo”. Com isso se desenvolveu aquele dualismo radical que dominou o pensamento europeu desde então – um dualismo semelhante ao que havia sido característico do pensamento grego entre o mundo inteligível das ideias conhecidas diretamente pela mente e do mundo dos objetos conhecidos por meio dos sentidos da visão, da audição, do tato, e assim por diante. Esse dualismo, expresso na distinção de Descartes entre res cogitans (realidade pensante) e res extensa (realidade estendida no espaço), criou uma situação na qual era necessariamente incerto se poderia haver uma ligação entre esses dois mundos. Um ceticismo sobre se nossos sentidos dão-nos acesso à realidade é o pano de fundo do principal pensamento filosófico a partir daí. No pensamento de Kant, cuja gigantesca realização intelectual ofuscou o pensamento da Europa desde então, o mundo real ou numenal deve permanecer para sempre inacessível aos nossos sentidos. Só podemos conhecer o que aparece aos nossos sentidos, o mundo fenomenal. E a estrutura ordenada que permite que compreendamos e lidemos com este mundo fenomenal não lhe é inerente; ela é dada pela nossa mente que, por causa das necessidades da nossa própria razão, fornece a estrutura racional pela qual podemos compreender os fenômenos. A estrutura racional do mundo criado, que a ciência busca entender, não lhe é dada pelo seu Criador; é suprida pelas necessidades do pensamento humano. Disso segue-se que a orientação para a vida não deve ser encontrada por meio do conhecimento das coisas como elas realmente são, pois esse conhecimento é inatingível. Se as afirmações do Breve Catecismo sobre a natureza humana e o destino forem, de acordo com os fatos, verdadeiras, então as questões sobre a conduta certa e errada podem ser racionalmente discutidas com base nos fatos. Porém, isso já não é possível. A realidade última é incognoscível. A natureza humana, como todas as outras coisas na nossa experiência, deve ser entendida em termos de causas eficientes, e não em termos de causas finais. Nessa visão, o estudo dos fatos irá permitir-nos entender como a natureza humana funciona de fato. As opiniões sobre como ela deveria funcionar só podem ser opiniões pessoais, e qualquer afirmação de que o propósito para o qual a vida humana existe foi, de fato, revelado por Aquele de quem é o propósito, é tratada como um dogmatismo inaceitável.


  Essa visão é tão aceita no nosso tempo e lugar que é difícil considerá-la de modo crítico. No entanto, devemos fazer isso; devemos examinar o dogma que sustenta essa rejeição do dogma. A suposição geralmente aceita de que a dúvida é mais intelectualmente respeitável que a aceitação de um credo é a que deve ser criticada. É um produto do movimento de pensamento que descrevi brevemente. Ela assume que a realidade última é incognoscível. Insiste que as declarações da verdade sobre Deus e sobre a natureza e o destino da humanidade devem ser na forma “Isto é verdade para mim”, não na forma “Isto é verdade”. As declarações confiantes de crença sobre tais coisas são consideradas arrogantes. É assumido que há afirmações do que é chamado “fato” que foram – como dizemos – cientificamente provadas; afirmá-las não é arrogância. Mas afirmações sobre a natureza humana e o destino não podem ser provadas. Afirmá-las como verdade é inadmissível. Elas nunca podem passar de afirmações do tipo: “Como me parece”, ou: “Minha experiência pessoal”, ou – ainda de forma mais geral – “Como eu percebo”.


  Só porque essas suposições são basicamente incontestáveis e porque são essas suposições que sustentam o pluralismo religioso e ético contemporâneo, é necessário submetê-las ao exame crítico.


  Quero sugerir cinco pontos a serem considerados quanto a isso.


  1. Há uma necessidade do que Polanyi chama de crítica da dúvida. Quando submetemos à dúvida qualquer afirmação, fazemos isso com base em crenças das quais – no ato da dúvida – não duvidamos. Só posso duvidar da verdade de uma afirmação por causa de outras coisas – normalmente um grande número de outras coisas – que acredito serem verdadeiras. É impossível, ao mesmo tempo, duvidar tanto da afirmação como das crenças com base nas quais a afirmação é colocada em dúvida. A dúvida pode assumir duas formas. Pode estar na forma: “Eu duvido de sua afirmação porque acredito ser verdadeira outra coisa; duvido dela porque não se encaixa no restante das minhas crenças”. Nesse caso, a situação é clara. Mas há também a dúvida agnóstica, que mais uma vez pode assumir duas formas. Pode ser: “Sua afirmação não está provada”, ou: “Sua afirmação é do tipo que nunca poderá ser provada, portanto duvido dela”. Contudo, em ambas as formas, isso pressupõe que quem duvida acredita que há critérios de prova que seriam aplicáveis nesse caso, ou acredita que não há tais critérios. Em ambos os casos, ele só pode duvidar por causa das coisas em que acredita sem duvidar.


  2. Isso leva ao meu segundo ponto, que diz respeito aos papéis relativos da fé e da dúvida na iniciativa do conhecimento. Se considerarmos o que está em jogo na aprendizagem para conhecer qualquer coisa, veremos que o conhecimento tem de começar com um ato de fé. Temos de confiar na evidência do que vemos e ouvimos, ou, se estivermos aprendendo uma língua, ciência, história ou qualquer outro ramo do conhecimento, temos de começar por confiar naqueles que se comprometeram a ensinar-nos. Não há outra maneira possível para começar. Sem dúvida, é verdade que nossos olhos podem nos enganar, que livros didáticos podem estar equivocados e que até mesmo professores universitários podem estar errados. A dúvida, o uso da faculdade crítica e cética, é, portanto, necessária à medida que prosseguimos. Talvez precisemos questionar e rever o que aceitamos primeiro. Mas (a) não temos outra maneira de começar a não ser aceitando de modo não crítico a evidência dos nossos sentidos e a orientação da tradição representada por professores e livros didáticos; e (b) quando começamos a duvidar e a criticar, sempre é e só pode ser com base em outras coisas que aceitamos como verdadeiras e que aprendemos da mesma maneira, aceitando uma tradição. Não há outra base possível para a dúvida racional. Segue-se, portanto, que, conquanto tanto crer quanto duvidar sejam partes necessárias de toda a iniciativa de conhecimento, crer é primário e duvidar é secundário. A opinião contemporânea – tida pela maioria – que de algum modo a dúvida é mais honesta que a fé é um preconceito totalmente irracional. É um tipo de dogmatismo que é completamente destrutivo.
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